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ATA DA SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.
DATA: 06 de março de 2002
HORÁRIO: 9 às 12h

LOCAL: Sala de Reuniões do 9º Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS/SPS – José Cechin - Suplente

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda - Suplente

MPAS/SPC – José Roberto Savoia - Titular

MPAS/INSS – Francisco Fernando Fontana - Titular

MP/Claudinei Ferrari – Titular

MF/Roberto Shoji Ogasavara - Suplente

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva - Titular

Cobap – José Lopes de Almeida - Titular

Cobap – Delson Villanova de Aquino - Titular

Representação dos trabalhadores em atividade

CUT – Remígio Todeschini - Titular

Contag – Maria de Fátima Rodrigues da Silva - Titular

Representação dos empregadores

CNC – Carlos Alberto Recch - Titular

Ausências justificadas

MPAS – Ministro Roberto Brant – Titular

MPAS – Vinícius Carvalho Pinheiro - Titular

MF – Arno Meyer - Titular

FS – Luiz Fernando Emediato - Titular

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho Fortes - Titular
CNT - Adriana Giuntinni Viana - Suplente

CNA – Luciano Marcos de Carvalho - Titular

Observadores

MPAS/Rafael Liberal Santana 

INSS/Clóvis Francisco Braga

INSS/Leila Silva Cannalonga

ITEM 1 - ABERTURA. Verificada a existência de quorum, o Presidente ad hoc, Conselheiro José Cechin, Secretário  Executivo do MPAS, declarou abertos os trabalhos, justificando, inicialmente, a ausência do Ministro e Conselheiro Deputado Roberto Brant, em razão de compromissos inadiáveis assumidos nesta data. A seguir, convidou os Senhores Conselheiros para a cerimônia de lançamento de um estudo sobre Acidente de Trabalho, mais especificamente sobre  máquinas obsoletas causadoras de acidentes do trabalho. Falou, a seguir, sobre projetos em andamento na Previdência Social financiados com recursos externos. Um dos que tem a ver diretamente com a Previdência do Regime Geral é o Proast, com financiamento do Banco Mundial de cinco milhões de dólares e com mais cinco milhões de contrapartida. O projeto iniciou há dois anos e termina necessariamente no final deste ano. É um empréstimo de aprendizado e inovação, de assistência técnica. É pequeno, dez milhões, mas prepara um projeto maior - o Proprev - com financiamento  contratado com o BID, de 94 milhões de dólares de empréstimo externo mais outro tanto de contrapartida, para execução em 5 anos. Essas são as primeiras experiências de financiamentos externos da Previdência Social. O Proast está tendo um nível de execução excepcional, comparado com qualquer projeto de financiamento externo tomado pelo Governo Federal durante décadas. Dos 10 milhões, 6,6 estão executados e pagos. Dois milhões comprometidos para desembolso até meados deste ano e um milhão, a ser comprometido, para ser também executado até meados e final deste ano. Destacou três ou quatro projetos importantes. O primeiro deles, e o maior, foi a construção de um plano estratégico de tecnologia em informações. O INSS, em função desse trabalho, montou embrionariamente um comitê gestor da tecnologia da informação, ainda não formalizado. Espera se que  brevemente esteja formalizada a Unidade de Coordenação de Gestão de Tecnologia de Informação no INSS. Esse tipo de projeto é necessário também no Ministério. Existe uma proposta que está sendo analisada e deverá ser levada nos próximos dias ao Sr. Ministro, para possível implementação. Um segundo projeto importante, conduzido pelo INSS, é o Plano Estratégico do INSS, feito pela Price Waterhouse Coopers. Esse documento serviu para a conclusão e as proposições do Plano Diretor da Tecnologia da Informação. Também foi desenvolvido um novo modelo de auditoria. A auditoria do INSS atuava muito sobre os fatos administrativos, diárias e passagens, pequenos contratos e era muito reativa. A proposta é de que se tenha uma auditoria ativa, que identifique vulnerabilidades e que atue sobre elas, em especial que se preocupe com as grandes finalidades do Instituto: arrecadação, concessão de benefícios, irregularidades em ambas essas partes, e procure se certificar de que os sistemas e procedimentos sejam seguros a essas vulnerabilidades. Um quarto projeto desenvolvido, de grande importância, foi o de mapear a dívida ativa das empresas para com o INSS. O crédito da Previdência é muito grande e o problema não estava equacionado. Boa parte foi resolvida com o Refis. Lamentavelmente, a grande maioria das empresas deixou de cumprir as exigências do Refis e a dívida está voltando a ser dívida ativa não servida. Por isso, foi contratada uma consultoria, com o propósito de mapear os procedimentos de cobranças, propor novas soluções e proporcionar um melhor conhecimento da dívida. Hoje se sabe a origem da dívida por fato gerador, por idade, por época de inscrição, por etapas, enfim, há um bom mapeamento dos problemas e propostas de soluções. Houve outros projetos ligados ao CNIS  - Cadastro Nacional de Informações Sociais, voltados para colocá-lo em plataforma tecnológica mais adequada, em linguagem mais abrangente, num banco de dados relacional, propiciando extração de dados de modo a se ter informações gerenciais estatísticas que sirvam para a arrecadação. É um trabalho que ainda está em andamento nessa linha. Um deles é o que está avaliando a qualidade das informações de empregos que estão no CNIS do período 1976 a 1994. Assim que esse projeto estiver terminado e se tiver bom resultado o Ministério deverá submeter ao Palácio do Planalto um outro projeto de lei dizendo que não é mais preciso provar vínculos empregatícios, tempo de trabalho do período de 1976 em diante. Já houve várias aquisições de equipamentos com esse dinheiro, alguns treinamentos, vários trabalhos feitos na Secretaria de Previdência Social com consultorias, muitas publicações, trabalhos que estão em andamento. Outro projeto mencionado, com investimento de 94 milhões mais 94 milhões de contrapartida: 188 milhões de dólares, assinado no começo deste ano é um projeto voltado para a modernização da Previdência, um desdobramento do acima referido Proast, do Banco Mundial. Envolve redesenho de processo de trabalho, construção de novos sistemas, unificação de todas as bases de dados, de modo a que se tenham bases de dados únicas e consistentes para todas as linhas do Instituto, modernização das redes de telecomunicações, investimento em equipamentos, treinamento de pessoal em todos os níveis. O primeiro grande projeto já está contratado e em andamento – venceu o processo licitatório a Booz&Allen, que irá redesenhar os processos de trabalho do INSS, atividade que deverá ser desenvolvida com apoio de 30 servidores do INSS - aos quais está sendo proporcionado um curso de Mestrado em Administração de Empresas -, que trarão o conhecimento do Instituto e dos processos de trabalho, a se somarem com o método e a técnica, trazidas pelos consultores. Comunicou, finalmente, a distribuição do Informe da Previdência Social com os dados de janeiro relativos à arrecadação, balanços e outros. Comentou a ocorrência de acidentes de trabalho, conforme a GFIP, tendo em vista que há bastante tempo a Previdência vem trabalhando com a idéia de mudar a sistemática de cobertura de acidentes de trabalho, de modo que as propostas existentes sobre a matéria tenham maior chance de vingarem e de serem adequadas, a partir da possibilidade do acesso a dados e  informações, enfim do conhecimento sobre o que se passa nessa área. Com essa idéia e usando informações dessa guia do FGTS, informações da Previdência Social, que já completou  3 anos de existência, que se fizeram as seguintes perguntas: quantos acidentes ocorrem, onde ocorrem, em que extratos de trabalhadores, em que segmentos de atividade, em que Estados? Todos os empregadores têm que reportar nessa guia o acidente de trabalho que implique afastamento do trabalho superior a 15 dias, o que possibilitará construir indicadores e avaliar os diversos aspectos relacionados ao assunto, inclusive a gravidade do acidente, sua conseqüência e custos. Acatado o pedido do Conselheiro Remígio Todeschini, de apresentação do Proprev e do Proast na próxima reunião. Referiu-se, também, o mencionado Conselheiro, à preocupação da representação dos trabalhadores, no tocante ao fato de o número de afastamentos por acidente de trabalho estar estatísticamente diminuindo, sem, entretanto,  se ter segurança  se esses números refletem a realidade, até mesmo devido ao problema da informalidade da qual não se tem o registro do acidente do trabalho e também da subnotificação. Citou matéria apresentada pela Datafolha, alertando para a maneira como vem sendo divulgado o déficit da Previdência e sugerindo que se informe à população e aos contribuintes todas as fontes que custeiam a Previdência Social, até porque a constante notícia do déficit previdenciário coloca a opinião pública contra a seguridade social, impedindo o fortalecimento da Previdência Social e o avanço do Programa de Estabilidade Social, com o que corroborou o Conselheiro  representante da Cobap, Jurandir Pereira da Silva e da Contag, Maria de Fátima Rodrigues da Silva, registrando-se a observação do Presidente, no sentido de se aprofundar essa discussão. Por solicitação do Conselheiro Remígio Todeschini, dados das receitas e despesas tanto do INSS, como do Tesouro Nacional serão incluídos no Boletim a ser divulgado por este Conselho, conforme consta da resolução aprovada na reunião anterior, o que poderá auxiliar para que se tenha uma visão mais real do déficit.

ITEM 2 – Aprovação da Ata da 76ª Reunião Ordinária.

Deliberação: Submetida à apreciação dos Senhores Conselheiros, foi a mesma aprovada por todos. Reiterada pelo Conselheiro Remígio Todeschini, do acordo integral realizado entre o INSS, a Varig e a Seleto Alimentos, conforme consta da Ata.

ITEM 3 - Gestão Quadripartite. Apresentada  proposta de alteração no Regimento Interno, resultante do trabalho realizado pelo grupo técnico formado no âmbito deste Conselho, contendo os pontos de consenso e que poderiam ser objeto de implementação imediata sem que implicasse alteração de lei ou de decreto, como forma de dar maior poder e controle ao Conselho. 

Deliberação: Acatada sugestão do Conselheiro Claudinei Ferrari, representante do Ministério do Planejamento e Gestão, de acrescentar a expressão "para avaliação da execução dos mesmos" no inciso III do art. 2°, deixando mais claro com essa redação por que se está traçando metas, prazos e objetivos. Por não se sentir suficientemente esclarecido sobre o art. 1º do Regimento Interno, mais especificamente quanto à vinculação do Conselho,  o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva pediu vista da matéria, devendo apresentar seu parecer e voto na próxima reunião ordinária, nos termos do artigo 17 do regimento em vigor: "O Conselheiro que não se julgar suficientemente esclarecido poderá pedir vista da matéria, objeto de deliberação em reunião  do CNPS, devendo apresentar seu parecer e voto na reunião seguinte. Parágrafo único: Após entrar na pauta de uma reunião a matéria deverá ser, obrigatoriamente, votada no prazo máximo de três reuniões." 

ITEM 4 - Resultado da Previdência Social em 2001 e perspectivas para 2002. Apresentação feita pelo Dr. Rafael Liberal Santana, Coordenador Geral de Estudos Previdenciários na Secretaria de Previdência Social, que mostrou os principais resultados, principalmente os financeiros, da Previdência Social em 2001. A maioria dessas informações encontram-se no Informe de Previdência Social de janeiro, que faz um balanço de 2001. Ressaltou, inicialmente que a principal característica do ano passado foi uma maior quantidade de benefícios pagos e um maior valor médio desses benefícios. A Previdência nunca pagou tantos benefícios, atingindo a marca de 20 milhões de benefícios a um valor médio elevado - no ano de 2001 ocorreu o maior valor médio. Isso certamente teve um impacto financeiro na Previdência. Por sua vez, esse resultado financeiro possui componentes que impedem que se atinja o equilíbrio atuarial, destacando-se três: as renúncias previdenciárias, a questão da previdência urbana frente à previdência rural - contribuição e pagamento - e o impacto que tem o aumento real do salário mínimo nas contas da Previdência. Pelo lado da arrecadação, mostrou que ela apresentou um comportamento satisfatório e crescente, atingindo seu valor mais alto em relação ao PIB, principalmente graças a dois componentes:  as medidas administrativas de recuperação de crédito e o esforço gerencial que existe no INSS de alguns anos para cá e o mercado formal de trabalho do ano de 2001, que apesar dos choques até externos, principalmente no segundo semestre, se mostrou ainda favorável. Por outro lado, a despesa contempla principalmente esse crescimento vegetativo natural dos benefícios, e os reajustes tanto do piso previdenciário como dos demais benefícios. A arrecadação líquida da Previdência foi de 62,5 bilhões, em valores correntes, e cresceu 12,2% em relação a 2000. O gasto com Benefícios Previdenciários ficou na ordem de 75,3 bilhões, com um crescimento de 14,5% em relação a 2000. O resultado, comparação entre arrecadação vis-à-vis a despesa - o déficit previdenciário - foi de 12,8 bilhões, com um crescimento de 27,4%. O detalhamento dessas informações encontram-se registrados nas notas taquigráficas, Anexo I. Em complementação, o Presidente repassou o primeiro relatório de gestão previdenciária, produzido para atender ao Conselho, em cumprimento ao que determina a Resolução nº 1.211, aprovada na última reunião, que determina a produção de alguns indicadores que possam municiar os Conselheiros para o aperfeiçoamento da gestão quadripartite. Ressalvou que esse primeiro relatório tem caráter experimental, esperando-se que, a partir de sua leitura pelos Srs. Conselheiros, ele possa ser aprimorado nas edições subseqüentes. O detalhamento da exposição, com as observações dos Srs. Conselheiros e esclarecimentos por parte da Presidência e do INSS, encontram-se registrados nas notas taquigráficas, Anexo I. Sugerida pelo Conselheiro Remígio Todeschini a criação de um grupo de trabalho para rever a metodologia do cálculo geral do déficit – receita e despesa da Previdência. Acatada sugestão do Presidente de discutir essa matéria no momento em que forem apresentadas as informações detalhadas sobre todas as receitas e destinações das arrecadações da Seguridade Social.

ITEM 5 (  Balanço das ações do INSS no exercício do 2001.  Comentou  inicialmente o Conselheiro Francisco Fernando Fontana que, em razão da greve dos servidores ocorrida no ano passado, houve um acúmulo, um represamento de processos que estão sendo encaminhados com bastante rapidez. Da greve, resultou a estruturação dos servidores da Previdência numa carreira própria que, no momento atual, não significa um diferencial financeiro muito grande, mas permite que o servidor da Previdência possa se preparar, para, no futuro, prestar serviço à sociedade de uma forma muito mais adequada. O Dr. Clóvis Francisco Braga, da Coordenação Geral de Controladoria do INSS, explanou sobre as ações que vêm consolidando o processo de descentralização administrativa iniciado em 1999, destacando: a rede de atendimento PREVcidade, o atendimento realizado por meio do PREVmóvel, a Auditoria Interna, os resultados da Corregedoria, do Contencioso Geral, a situação do quadro de pessoal, o orçamento, finanças e logística, a reformulação da rede de atendimento, as ações realizadas pela arrecadação e pela fiscalização e cobrança, o Fundo de participação dos Estados e Municípios, os benefícios emitidos. Concluída a exposição, manifestou-se o Conselheiro Remígio Todeschini para reiterar pedido de informação que fez por escrito ao INSS, sobre modificações quanto à concentração de atividades em Brasília, ou seja, a retirada de atividades de algumas gerências executivas e se houve a criação de duas novas gerências, por entender que esse tipo de medida pode criar problemas para a Controladoria que  deve funcionar em nível de gerências para poder aferir resultados e verificar a qualidade do atendimento in loco. A íntegra da palestra, as discussões, questionamentos e esclarecimentos encontram-se registrados na transcrição, Anexo I. Registrada, para posterior verificação da possibilidade e exeqüibilidade, a sugestão do Conselheiro Jurandir Pereira da Silva, no sentido de que as auditorias do INSS contem também com a participação de um Advogado Geral da União, para acompanhá-las de forma preventiva, evitando e detectando possíveis fraudes. Sugeriu também o Conselheiro, maior agilidade do INSS no pagamento de precatório em todo o Brasil, devendo o Presidente levar o assunto ao Dr. Marcos Maia, Procurador-Geral do INSS, para verificar a possibilidade de que a fraude não afete a viabilidade do pagamento de todos os precatórios. 

ITEM 6 - reabilitação profissional - apresentação do Projeto Reabilita. Informado que, na última reunião, houve uma apresentação sobre o tema e alguns questionamentos ficaram pendentes. Em razão disso, o Conselheiro Remígio Todeschini solicitou uma apresentação mais detalhada sobre o Projeto Reabilita, feita pela Dra. Leila Silva Cannalonga, Coordenadora do referido projeto no INSS. Distribuído o Manual referente ao Projeto Reabilita e apresentado esse novo modelo, que tem como propósito ampliar a cobertura da reabilitação profissional no Brasil, por meio de programas e processos de reabilitação mais ágeis, da descentralização do atendimento da reabilitação, da qualificação do médico perito, da realização de parcerias com órgãos da comunidade que têm experiência profissional, como o Sesi, o Senai, o Senac e outros. Ressaltou que a meta este ano é reabilitar 31.200 segurados e implantar a reabilitação em 800 agências da Previdência ou em unidades avançadas. Concluída a exposição, cuja íntegra encontra-se na transcrição, Anexo I, o Conselheiro Remígio Todeschini solicitou informações sobre o cronograma de implantação da reabilitação profissional nas 800 agências e unidades de atendimento do INSS, sugerindo que um cronograma mínimo seja objeto de resolução deste Conselho, bem como sobre a data da realização de concurso público para médicos peritos. Referiu-se ao ofício dirigido à Secretária de Inspeção do Trabalho, referente ao cumprimento do art. 93 da Lei nº 8.213, propondo que este Conselho vote uma resolução quanto à obrigatoriedade dos sindicatos de trabalhadores também receberem a RAIS. Esclareceu que no Relatório Anual da Coordenação Geral de Estatística do Trabalho e Identificação Profissional do Ministério do Trabalho há um dado da RAIS, introduzido em 2000, que especifica quais os trabalhadores deficientes. A medida ainda não está consolidada, mas é importante porque torna maior a responsabilidade social das empresas. Para os sindicatos também é importante conhecer esse dado para que haja fiscalização mútua entre empregados e empregadores. O Presidente recomendou que antes de se votar resolução determinando qualquer encaminhamento aos sindicatos ou recomendando que isso seja feito, seja verificado todo o arcabouço legal e da existência, eventualmente, de algum mecanismo no Ministério do Trabalho de cientificação às diferentes entidades de classe, para que se possa deliberar com maior segurança. Comprometeu-se a fazer essa  verificação junto ao Ministério do Trabalho. Relativamente ao concurso, não só quanto a médicos peritos mas também a outras categorias, há uma demanda grande que não se restringe ao Ministério da Previdência, envolvendo também outras áreas. É uma questão que extrapola a própria vontade do Ministério da Previdência e que vem sendo negociada no decorrer do tempo. Quanto ao cronograma para a reabilitação profissional, disse que assim que este estiver disponível, o tema retornará à pauta para apreciação e deliberação deste Conselho.

ITEM 7 ( Assuntos diversos.

7.1 - Cronograma de reuniões. Prevista a alteração do atual cronograma das reuniões, ficando a ser definida a possível realização destas sempre às primeiras quartas-feiras de cada mês. Havendo consenso, sugeriu o Conselheiro Remígio Todeschini que  se oficie ao Codefat, alertando para que não haja conflitos de datas de reuniões, já que três Conselheiros deste Conselho também participam do Codefat.

7.2 - Lançamento do Livro “Máquinas e Acidentes de Trabalho”. O Presidente reiterou comunicação sobre o lançamento do livro “Máquinas e Acidentes de Trabalho” do Dr. René Mendes. Observou que o referido livro  aborda tema referente aos acidentes graves e fatais ocorridos em face do uso de máquinas ultrapassadas, obsoletas e que não deveriam estar no mercado.  Reafirmou o convite para que os Conselheiros participem do evento, ocasião em que também será distribuído o livro. Nesse mesmo evento, será assinado um termo de cooperação entre o Ministério do Trabalho e o da Previdência no sentido de harmonizar as ações relativas à prevenção dos acidentes do trabalho e eventualmente outras ações. 

7.3 - Benefícios por invalidez concedidos em 1º de maio, feriado nacional. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva, em razão de reclamações recebidas por parte de segurados aposentados por invalidez, que tiveram concedidas as respectivas aposentadorias no dia 1º de maio e decorrente perda salarial, solicitou que fosse providenciado levantamento, por meio da Dataprev, de todas as concessões de benefícios nessa data, principalmente os de conversão de auxílio-doença em aposentadoria e também que esse caso fosse analisado por este Conselho. Isto porque a Cobap pretende realizar estudos demonstrando de forma cabal, que houve erro material por parte do INSS, prejudicando sensivelmente o segurado. Após discussão ficou definido que o Conselheiro encaminhará o caso concreto para análise por parte das áreas técnica e jurídica do Ministério, antes de o assunto ser trazido, eventualmente, para apreciação no âmbito do CNPS.

ITEM 8 - ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, agradeceu a todos pela presença e declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerario, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e pelo Presidente ad hoc. Fazem parte integrante desta ata as notas taquigráficas (Anexo I). 
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